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1. Contexto operacional: A Paulista - Companhia Securitizadora de Créditos 
Financeiros S.A. (“Securitizadora” ou “Companhia”) foi constituída em 24 de 
dezembro de 2008 e tem como objeto social, a aquisição, mediante cessão de 
créditos financeiros oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, 
bancos comerciais, bancos de investimento, sociedade de crédito, financia-
mento e investimento, sociedade de crédito imobiliário, sociedade mercantil, 
companhias hipotecárias, associações de poupança e empréstimo e pela Caixa 
Econômica Federal, na forma da Resolução nº 2.686/00, do conselho Monetá-
rio Nacional e das normas que vierem a alterá-la, substituí-la ou complemen-
tá-la. 2. Base para apresentação e elaboração das demonstrações 
contábeis: a) As demonstrações contábeis apresentadas foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a le-
gislação societária (Lei 6.404/76 com mudanças introduzidas pelas Leis 
11.638/07 e 11.941/09), os Pronunciamentos Técnicos, as Orientações e as In-
terpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), em 
conformidade com as normas internacionais de contabilidade (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). A preparação das De-
monstrações Contábeis da Companhia requer que a administração faça julga-
mentos e estimativas adotando premissas que afetam os valores significativos 
apresentados sujeitos a essas estimativas e premissas, que incluem as provi-
sões para ajuste dos ativos ao valor provável de realização ou recuperação, as 
provisões para perdas, as provisões para contingências, marcação ao mercado 
de instrumentos financeiros, os impostos diferidos, entre outros. A liquidação 
das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diver-
gentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A 
Administração revisa as estimativas e premissas. A Administração aprovou a 
emissão destas demonstrações em 04 de dezembro de 2023. b) As Demonstra-
ções Contábeis foram preparadas e estão apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações apresentadas em Real 
foram arredondadas para o milhar, exceto quando indicado de outra forma. 3. 
Principais práticas contábeis: a) Apuração do resultado: As receitas e des-
pesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o critério 
pro rata dia para as de natureza financeira. As receitas e despesas de natureza 
financeira são calculadas com base no método exponencial, exceto aquelas 
relativas a títulos descontados ou relacionados com operações no exterior, as 
quais são calculadas com base no método linear. As operações com taxas pre-
fixadas são registradas pelo valor de resgate e as receitas e despesas corres-
pondentes ao período futuro são registradas em conta redutora dos respecti-
vos ativos e passivos. As operações com taxas pós-fixadas são atualizadas até a 
data do balanço através dos índices pactuados. As receitas de direitos creditó-
rios vencidos ou renegociados são reconhecidas no momento da liquidação 
financeira. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa in-
clui dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de 
alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor e limites, com 
prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias, na data da aplicação. c) Direi-
tos creditórios: Os direitos creditórios referem-se a operações de crédito venci-
das que foram adquiridas sem coobrigação e foram registrados pelos seus va-
lores nominais ou baseados em laudo de avaliação elaborado por empresa 
independente. Em 31 de dezembro de 2022, os direitos creditórios estão regis-
trados pelos seus valores nominais. d) Provisão para perdas associadas ao risco 
de crédito: A provisão é constituída com base no julgamento da administração, 
a análise dos devedores, os dias de atraso no pagamento e o histórico de per-
das e a recuperação de créditos. e) Outros ativos e passivos circulantes e não 
circulantes: Os demais ativos circulantes e não circulantes reconhecem os ren-
dimentos pro-rata temporis, quando aplicável, e são reduzidos, mediante pro-
visão, aos seus valores prováveis de realização. Os passivos circulantes e não 
circulantes são demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluídos 
os encargos e variações monetárias incorridas, quando aplicável. f) Imposto de 
renda e contribuição social correntes e diferidos: Correntes: As provisões para o 
imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL), quando devidas, são cal-
culadas com base no lucro ou prejuízo contábil, ajustado pelas adições e exclu-
sões de caráter permanente e temporária, sendo o imposto de renda determi-
nado pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributável
excedente a R$ 240 no exercício e a contribuição social pela alíquota de 9%. 
Diferidos: Os tributos diferidos correspondem ao prejuízo fiscal de períodos 
anteriores. g) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais, fiscais e pre-
videnciárias: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e 
passivos contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo com os 
critérios definidos na Resolução n° 3.823/09 e Pronunciamento Técnico CPC 25, 
emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), obedecendo aos 
seguintes critérios: Contingências ativas - não são reconhecidas nas demons-
trações contábeis, exceto quando da existência de evidências que propiciem a 
garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos. Contin-
gências passivas - são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, 
baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considera-
do provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma 
provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os 
montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passi-
vos contingentes classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos 
são apenas divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas 
como perda remota não requerem provisão e divulgação. Obrigações legais - 
fiscais e previdenciárias - referem-se a demandas judiciais onde estão sendo 
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos (ou impos-
tos e contribuições). O montante discutido é quantificado, registrado e atuali-
zado mensalmente. h) Instrumentos financeiros: Ativo financeiro - Reconheci-
mento inicial e mensuração: Os ativos financeiros são classificados como ativos 
financeiros a valor justo por meio do resultado e empréstimos e recebíveis. A 
Companhia determina a classificação dos seus ativos financeiros no momento 
do seu reconhecimento inicial, quando esta se torna parte das disposições 
contratuais do instrumento. Os ativos financeiros da Companhia são: caixa e 
equivalentes de caixa, títulos e valores mobiliários contas a receber e outros 
recebíveis. Mensuração subsequente: A mensuração subsequente de ativos fi-
nanceiros depende da sua classificação, que pode ser da seguinte forma: •
Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado. São apresentados no 
balanço patrimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas 
reconhecidas na demonstração do resultado. • Empréstimos e recebíveis: Em-
préstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos, com pagamentos 
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fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. Após a mensuração 
inicial, esses ativos financeiros são contabilizados ao custo amortizado, utili-
zando o método de juros efetivos (taxa de juros efetiva), menos a perda por 
redução ao valor recuperável, quando estes são avaliados pela Administração 
como materiais. Redução do valor recuperável de ativos financeiros - Impair-
ment: A Companhia avalia nas datas dos balanços se há alguma evidência ob-
jetiva que determine se o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros não 
é recuperável. Um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros é considera-
do como não recuperável se, e somente se, houver evidência objetiva de au-
sência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que te-
nham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de 
perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fluxo de caixa futu-
ro estimado do ativo financeiro ou do grupo de ativos financeiros que possa ser 
razoavelmente estimado. Passivos financeiros - Reconhecimento inicial e 
mensuração: A Companhia determina a classificação dos seus passivos finan-
ceiros no momento do seu reconhecimento inicial. Passivos financeiros são 
inicialmente reconhecidos a valor justo e, no caso de empréstimos, são acres-
cidos do custo da transação diretamente relacionado. i) Resultado por ação: O 
resultado por ação é apurado através da divisão do resultado do período pela 
quantidade de ações. 4. Caixa e equivalentes de caixa: O caixa e equiva-
lentes de caixa estavam assim representados: 2022 2021
Disponibilidades - em moeda nacional (i) 58 46

58 46
(i) Conta corrente com parte relacionada (Banco Paulista S.A.). 5. Instrumen-
tos Financeiros: a) Ativos Financeiros 2022 2021
Certificado de Depósitos Bancários (i) 

Vencimento até 360 dias 2.653 918
2.653 918

(i) Aplicação financeira com parte relacionada (Banco Paulista S.A.). Os ativos 
financeiros não foram classificados no grupo “Caixa e equivalentes de caixa” 
por possuírem carência para resgate superior a três meses e haver risco de 
mudança de valor em caso de resgate antecipado. Não há ativos dados em 
garantias nos exercícios de 2022 e 2021. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, a renda com aplicações financeiras foi de R$ 212 (R$ 15 em 2021). 
b) Direitos creditórios de operações de crédito: Durante o exercício de 2022, 
a Paulista Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros, cedeu créditos 
adquiridos anteriormente, para o Banco Paulista S.A., pelo valor de R$ 940, 
cujos valores nominais contabilmente totalizavam R$ 12.385. O lucro com 
esta Cessão foi de R$ 940, registrado nas rubricas “Outras receitas (despesas) 
operacionais”. Durante o Exercício de 2021, a Paulista - Companhia Securiti-
zadora de Créditos Financeiros S.A. (“Securitizadora”), adquiriu do Banco 
Paulista S.A., operações de créditos vencidas, sem coobrigação. O valor total 
dos créditos era de 11.535 e foram adquiridas pelo valor total de R$ 900. Estas 
operações geraram uma perda com créditos de liquidação duvidosa (PDD) de 
R$ 900. (nota 12). Não houve aquisições de créditos no Exercício de 2022 (nota 
12). A Administração da Securitizadora, com base na avaliação no momento 
da aquisição, tem grandes expectativas de recuperação sobre o saldo dos con-
tratos em função de suas garantias e dos respectivos processos de recuperação 
judicial. Os saldos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 distribuídos por faixa
de vencimento são demonstrados conforme segue: 2022 2021
Parcelas vencidas (*) – –

Acima de 360 dias 38.339 50.936
Parcelas vincendas

até 90 dias – 161
de 91 dias a 180 dias – 107

Total 38.339 51.204
(*) Para fins do Conglomerado Prudencial, os direitos creditórios de operações 
de créditos, adquiridos em 31 de dezembro de 2021 e 30 de junho de 2021, fo-
ram registrados pelo valor original dos respectivos contratos, sendo R$ 29.799 
e R$ 11.535, respectivamente. No Exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
a carteira com “Direitos creditórios” gerou uma receita no valor de R$ 50 (R$ 313 
em 2021). Em 31 de dezembro de 2022 a provisão para perdas sobre Direitos 
Creditórios era de R$ 38.339 (R$ 50.944 em 2021). Esta provisão foi estimada 
com base no julgamento da administração e, devido à natureza da operação, 
substanciada, principalmente, com base nos dias de atraso de pagamento.
c) Movimentação da provisão para perdas associadas ao risco de crédito:

2022 2021
Saldo no início do exercício (50.944) (14.767)
Reversões 220 354
Constituição 12.385 (36.531)
Saldo no final do exercício (38.339) (50.944)
(i) Este ajuste não afetou o resultado da Securitizadora. Os efeitos foram para 
ajustar contabilmente os títulos ao valor total dos créditos e foi realizado 
para atendimento do Banco Central. No exercício findo em 31 de dezembro 
de 2022, a Securitizadora registrou resultado líquido de cessão de direitos 
creditórios no montante de R$ 767 (R$ 227 em 2021) registradas na rubrica 
de “Outras receitas (despesas) operacionais”, conforme divulgado na nota 
explicativa nº 10. 6. Ativos não financeiros mantidos para venda - re-
cebidos: Composto por bens não destinados ao uso (BNDU), retomados de
operações de crédito não honradas: 2022 2021
Circulante

Veículos 69 69
69 69

7. Outros ativos - diversos: Outros ativos diversos estavam assim represen-
tados: 2022 2021
Circulante

Tributos a compensar 93 366
Não circulante

Devedores diversos no país (i) – 300
– 300

(i) Valores a receber referente “Instrumento Particular de Cessão de Direitos 
Aquisitivos Sobre Imóvel Com a Promessa de Quitação de Promessa de Dação 

Aos Acionistas e Administradores da Paulista - Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. São 
Paulo/SP. Opinião com ressalvas: Examinamos as demonstrações contábeis da Paulista - Companhia Securitizadora 
de Créditos Financeiros S.A. (“Securitizadora” e/ou “Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimô-
nio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos decorrente dos 
assuntos descritos na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Paulista 
- Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas opera-
ções e os seus fluxos de caixa, para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião com ressalvas: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, inti-
tulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção a Securitizadora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. (i) Bens não de uso próprio: Conforme apresentado na Nota Explicativa no 
06, em 31 de dezembro de 2022 a Securitizadora possuía registrado contabilmente o montante de R$ 69 mil na rubri-
ca de Ativos não financeiros mantidos para venda - recebidos, referente a veículos recuperados a título de execução de 
garantia de contratos adquiridos via cessão de crédito junto ao Banco Paulista S.A. Até a data da emissão destas de-
monstrações contábeis, não nos foi possível obter evidências de auditoria apropriadas e suficientes, bem como realizar 
outros procedimentos persuasivos de auditoria que possibilitassem validar a existência e a integridade dos saldos dos 
referidos ativos. Dessa forma não foi possível determinar os efeitos de eventuais ajustes, se houver, nas demonstrações 
contábeis em 31 de dezembro de 2022. (ii) Receitas sobre direitos creditórios: Conforme apresentado na Nota 
Explicativa no 5.b, no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Securitizadora reconheceu o montante de R$ 50 mil 
na rubrica de “Receitas sobre direitos creditórios”, para a qual, até a data da emissão destas demonstrações contábeis, 
não nos foi possível obter evidências de auditoria apropriadas e suficientes, bem como realizar outros procedimentos 
persuasivos de auditoria que possibilitassem corroborar a ocorrência e mensuração dessa receita. Dessa forma, não foi 
possível determinar os efeitos de eventuais ajustes, se houver, que esta limitação pode acarretar as demonstrações 
contábeis da Companhia em 31 de dezembro de 2022. (iii) Prejuízo na cessão de crédito: Conforme apresentado 
na Nota Explicativa no 10, no exercício findo em 31 de dezembro de 2022, a Securitizadora reconheceu o montante de 
R$ 173 mil na rubrica de “Prejuízo na cessão de crédito”, para o qual, até a data da emissão destas demonstrações 
contábeis, não nos foi possível obter evidências de auditoria apropriadas e suficientes, bem como realizar outros pro-
cedimentos persuasivos de auditoria que possibilitassem corroborar a ocorrência e mensuração desse prejuízo. Dessa 
forma, não foi possível determinar os efeitos de eventuais ajustes, se houver, que esta limitação pode acarretar as de-
monstrações contábeis da Companhia em 31 de dezembro de 2022. Ênfase: Operação com partes relacionadas - 
Compra de operações de crédito: Conforme mencionado nas Notas Explicativas nos 10 e 12, no exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, a Companhia reconheceu lucro na cessão de operações de crédito adquiridas anteriormente, 
para o Banco Paulista S.A., no montante de R$ 940 mil. Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. 
Outros Assuntos: Auditoria dos valores correspondentes a 31 de dezembro de 2021: As demonstrações con-
tábeis da Securitizadora relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021 foram auditadas por nós, cujo relató-
rio de auditoria foi emitido em 11 de julho de 2022 contendo opinião com ressalvas relacionadas aos seguintes assun-
tos: (i) baixa de créditos tributários no montante de R$ 1.700 mil em competência incorreta; (ii) não apresentação de 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para corroborar o saldo de bens de não uso próprio no montante de R$ 

em Pagamento”, liquidado em 20 de dezembro de 2022. A transação foi rea-
lizada com um dos diretores da Companhia (nota 12). 8. Outros passivos:
a) Fiscais e previdenciárias: 2022 2021
Circulante
Impostos de renda (IRPJ) a recolher 75 –
Contribuição social (CSSL) a recolher 37 –
Impostos e contribuições de terceiros a recolher 15 2
Total 127 2
9. Patrimônio líquido: a) Capital Social: Em 31 de dezembro de 2022, o 
capital social totalmente subscrito e integralizado, é representado por 2.560 
(2.560 em 2021) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. b) Distri-
buição de dividendos e juros sobre capital próprio: O Estatuto Social estabele-
ce pagamento de dividendos aos acionistas de, no mínimo de 25% sobre lucro 
líquido, calculado nos termos da legislação societária. O saldo remanescente 
terá a destinação que lhe der assembleia geral. No Exercício de 2022, a Securi-
tizadora registrou lucro contábil de R$ 819 (prejuízo de R$ 2.480 em 2021). 
Não foram distribuídos dividendos e não foram pagos juros sobre capital 
próprio nos Exercícios de 2022 e 2021. c) Reserva legal: A Companhia deve 
destinar 5% do lucro líquido de cada exercício social para a reserva legal, que 
não pode exceder 20% do capital integralizado. d) Reserva estatutária: O sal-
do do Lucro Líquido, verificado após as distribuições previstas no Estatuto da 
Companhia, terá a destinação proposta pela Diretoria e homologada pela As-
sembleia Geral, podendo ser destinado 100% à Reserva Estatutária de Lucros.
10. Despesas administrativas: 2022 2021
Serviços técnicos especializados 90 611
Processamento de dados 79 50
Sistema financeiro 33 31
Despesas com publicações 23 57
Outras 2 –

227 749
11. Outras receitas (despesas) operacionais: 2022 2021
Lucro na cessão de crédito (nota 5c) 940 430
Prejuízo na cessão de crédito (nota 5c) (173) (203)
Restituição de impostos 212 –
Prejuízo na alienação de BNDU – (3)
Reversões com outras perdas 3 –
Juros sobre impostos a compensar 82 28
Outras assessorias jurídicas (i) (284) (31)
Total 780 221
(i) Referente honorários de assessoria jurídica no processo administrativo nº 
14/2016. 12. Imposto de renda e contribuição social: Conciliação das 
despesas das provisões do imposto de renda e da contribuição social.

2022 2021
Resultado antes da tributação 973 (780)
Base de cálculo antes da compensação 
 do Prejuízo Fiscal e Base Negativa de CSLL 973 (780)
Provisão para créditos de liquidação 
 duvidosa e outros créditos (220) 541
Outras Reversões Operacionais (7) –
Compensação de Prejuízo Fiscal e Base Negativa (224) –
Base de cálculo 522 (239)
Imposto de Renda (i) 107 –
Contribuição social (i) 47 –
Regularização de ativo fiscal diferido (ii) – 1.700
Total de Imposto de Renda e Contribuição Social            154 1.700
(i) Representam, substancialmente, impostos sobre o lucro obtido com Ces-
sões de Crédito (nota 5b). (ii) Os valores apresentados referem-se a baixa de 
créditos tributários reconhecidos em exercícios anteriores tendo como base 
prejuízos fiscais e base negativa, sem expectativa de realização. 13. Tran-
sações com partes relacionadas: Os saldos referentes às transações com 
partes relacionadas foram efetuados em condições usualmente praticadas no
mercado e são compostas por:

Ativo (passivo)
Receita 

(despesa)
2021 2020 2021 2020

Caixa (*) 58 46 – –
Aplicações Financeiras - CDB (i) 2.653 918 212 15
Devedores diversos - Outros (nota 7) – 300 – –
Cessão de Direitos Creditórios(i) – – 940 –
Aquisição de Direitos 
 creditórios sem coobrigação (*) – 11.535 – (900)
(i) Referem-se a operações efetuadas com o Banco Paulista S.A. Não houve 
aquisições em 2022 (nota 5b). 14. Contingências: A Companhia não é parte
envolvida em quaisquer processos, sejam de natureza trabalhista, cível ou 
fiscal. 15. Instrumentos financeiros derivativos: A Securitizadora não 
contrata operações envolvendo derivativos ou qualquer outro risco ativo com 
fins de especulação. Em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, a Companhia não 
efetuou operações com derivativos. 16. Gerenciamento de riscos: Para mo-
nitorar os riscos inerentes a suas operações a Securitizadora utiliza a estrutura 
de gerenciamento de riscos do Conglomerado Paulista (Banco Paulista S.A.): 
a) Risco de Crédito: Decorre da possibilidade da Securitizadora sofrer perdas 
decorrentes de inadimplência de suas contrapartes ou de instituições financei-
ras depositárias de recursos ou de investimentos financeiros. A Securitizadora 
adquiriu operações já vencidas e constituiu provisão para perdas com base na 
expectativa de recuperação dos valores. b) Risco de taxa de juros: Decorre da 
possibilidade da Securitizadora sofrer perdas decorrentes de oscilações de 
taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Para mitigar 
este risco a Securitizadora monitora diariamente as flutuações nas taxas de 
juros com o objetivo de identificar oscilações relevantes que possam afetar 
significativamente o resultado da Companhia. c) Risco de liquidez: Decorre 
da possibilidade de descasamento de prazos entre recebíveis e obrigações. 
Para mitigar este risco a Securitizadora monitora diariamente suas posições 
de caixa para manter um valor de liquidez adequado para suas obrigações. 17. 
Outras informações: A Companhia não possui funcionários, bem como, não 
possui benefícios pós-emprego para seus diretores, sendo todos os serviços, 
necessários ao seu bom funcionamento, prestados por seus administradores 
ou terceirizados por empresas especializadas. 18. Eventos subsequentes: 
A Securitizadora adquiriu do Banco Paulista S.A., as seguintes operações de 
crédito, todas sem coobrigação: • 30 de junho de 2023: valor total do crédito 
era de R$ 2.201 e foi adquirido pelo valor total de R$ 1.400. Esta operação 
gerou uma perda no valor de R$ 1.400, registrada em “Outras Despesas Ope-
racionais”. • 29 de setembro de 2023: valor total do crédito era de R$ 877 e 
foi adquirido pelo valor total de R$ 877. Esta operação gerou uma perda com 
créditos de liquidação duvidosa (PDD) de R$ 614. A Securitizadora cedeu para 
o Banco Paulista S.A., créditos adquiridos anteriormente, todos sem coobri-
gação: • 25 de agosto de 2023: crédito adquirido em 23/12/2020, cedeu pelo 
valor de R$ 90, cujo valor nominal contabilmente totalizava R$ 46. Esta opera-
ção gerou uma receita de R$ 90, registrado em “Outras Receitas operacionais”. 
• 06 de setembro de 2023: crédito adquirido em 30/06/2021, pelo valor de R$ 
90, cujo valor nominal contabilmente totalizava R$ 59. Esta operação gerou 
uma receita de R$ 90, registrado em “Outras Receitas operacionais”. Após 31 de 
dezembro de 2022 até a data da aprovação destas demonstrações contábeis, 
não ocorreram outros eventos que necessitam de divulgação.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Marcelo de Toledo Guimarães - Diretor Ana Cristina Alves Afonso - Contadora - CRC 1SP234300/O-5

Nota 2022 2021
Das atividades operacionais:

Lucro/Prejuízo líquido 819 (2.480)
Provisão de imposto de renda 
 e contribuição social diferidos 12 – 1.700
Provisão/(reversão) de provisão para créditos 
 de liquidação duvidosa e outros créditos 5c (220) 541

Prejuízo ajustado 599 (239)
Variação de ativos e passivos

Redução (aumento) em direitos creditórios 5b 480 380
Redução em outros ativos 7 573 529
(Redução) em outras passivos 125 21
Aumento/(redução) em Provisões (30) –

1.148 930
Fluxo de caixa gerado pelas atividades operacionais 1.747 691
Das atividades de investimentos:

(Aumento) em certificados de depósitos bancários 5a (1.735) (678)
Fluxo de caixa consumido nas 
 atividades de investimentos (1.735) (678)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 12 13
No início do exercício 4 46 33
No fim do exercício 4 58 46
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 12 13

Ativo Nota 2022 2021
Circulante 2.873 1.659
Caixa e equivalentes de caixa 58 46

Disponibilidades em moeda Nacional 4 58 46
Instrumentos financeiros 2.653 1.186

Certificado de depósitos bancários 5 a 2.653 918
Direitos creditórios de operações de crédito 5 b – 268

Provisão para perdas 
 associadas ao risco de crédito – (8)

Perdas com créditos de liquidação duvidosa 5 c – (8)
Outros ativos 162 435

Ativos não financeiros mantidos 
 para venda - recebidos 6 69 69
Diversos 7 93 366

Não circulante – 300
Instrumentos financeiros 38.339 50.936

Direitos creditórios de operações de crédito 5 b 38.339 50.936
Provisão para perdas associadas ao risco 
de crédito (38.339) (50.936)

Perdas com créditos de liquidação duvidosa 5 c (38.339) (50.936)
Outros ativos – 300

Diversos 7 – 300
Total do ativo 2.873 1.959
Passivo Nota 2022 2021
Circulante 127 29
Provisões – 27

Para pagamentos a efetuar – 27
Outros passivos 127 2

Fiscais e previdenciárias 8 127 2
Não circulante – 3
Provisões – 3

Para pagamentos a efetuar – 3
Patrimônio líquido 9 2.746 1.927

Capital social 2.560 2.560
Reservas de lucros 512 1.091
Prejuízos acumulados (326) (1.724)

Total do passivo e do patrimônio líquido 2.873 1.959

Nota 2021 2020
Receita operacional bruta 50 313
Receitas sobre direitos creditórios 5b 50 313
Receita operacional líquida 50 313
Outras receitas (despesas) operacionais 923 (1.093)
Receitas financeiras 5a 212 15
Reversão de provisão para perdas 
 com créditos de liquidação duvidosa 5c 220 359
Provisão para perdas com 
 créditos de liquidação duvidosa 5c – (900)
Despesas tributárias (62) (39)
Despesas administrativas 10 (227) (749)
Outras receitas (despesas) operacionais 11 780 221
Resultado antes da tributação 973 (780)
Imposto de renda e contribuição social 12 (154) (1.700)
Imposto de Renda (107) –
Contribuição Social (47) –
Imposto Diferido – (1.700)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 819 (2.480)
Número de ações 2.560 2.560
Lucro (prejuízo) líquido por Lote de Ações - em Reais 320 (969)

2022 2021
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 819 (2.480)
Outros resultados abrangentes – –
Outros – –
Resultado abrangente do Exercício 819 (2.480)

Reserva de lucros

Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reserva 
Estatu-

tária

Lucros/
prejuízos 

Acumulados Total
Em 31/12/2020 2.560 512 1.335 – 4.407
Prejuízo do exercício – – – (2.480) (2.480)
Absorção do Prejuízo – – (756) 756 –
Em 31/12/2021 2.560 512 579 (1.724) 1.927
Mutações no exercício – – (756) (1.724) (2.480)
Em 31/12/2021 2.560 512 579 (1.724) 1.927
Lucro do exercício – – – 819 819
Absorção do Prejuízo – – (579) 579 –
Em 31/12/2022 2.560 512 – (326) 2.746
Mutações no exercício          – – (579) 1.398 819

Rui Luis Fernandes - Diretor

69 mil; e (iii) não apresentação de evidência de auditoria apropriada e suficiente para corroborar o saldo de prejuízo 
com cessão de créditos no montante de R$ 94 mil. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demons-
trações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos determinados 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Securitizadora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relaciona-
dos com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Securitizadora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Securitizadora são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contá-
beis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avalia-
mos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de au-
ditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuida-
de operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Securiti-
zadora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Securitizadora a não mais se manter em continuidade 
operacional; e • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 04 de dezembro de 2023
Grant Thornton Auditores Independentes 

CRC 2SP-025.583/O-1
Thiago Kurt de Almeida Costa Brehmer 

Contador - CRC 1SP-260.164/O-4

CREDITCORP SECURITIZADORA S.A.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 04 DE DEZEMBRO DE 2023

CNPJ 49.947.676/0001-86 - NIRE 35.300.611.292

1. DATA, HORA E LOCAL: No dia 04 de dezembro de 2023, às 10:00 horas, 
na sede social da Creditcorp Securitizadora S.A., localizada na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fidêncio Ramos, nº 100, 14º andar, Vila 
Olimpia, CEP 04551-010 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: 
Dispensada a convocação prévia, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei n.º 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença 
de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 
3. MESA: Presidente – Sr. Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves
Júnior; Secretário – Sr. Henrique Carvalho Silva. 4. ORDEM DO DIA: (i) a 

“Operação”), 
mediante a emissão de debêntures (“Emissão” e “Debêntures”, 
respectivamente), nos termos do Instrumento Particular de Escritura da 2ª 
(Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis Em Ações, da 
Espécie Com Garantia Real, Em 2 (Duas) Séries, Para Colocação Privada, da 
Creditcorp Securitizadora S.A. (“Escritura de Emissão de Debêntures”), 
com a SATOSHINOMIKS FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITÓRIOS NÃO PADRONIZADOS, fundo de investimento em direitos 
creditórios não padronizados, constituído sob a forma de condomínio
aberto, inscrito no CNPJ sob o nº 51.250.816/0001-04, representado por 
sua instituição administradora CM Capital Markets Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 02.671.743/0001-

administração de carteiras de valores mobiliários pela CVM, por meio do 
Ato Declaratório 13.690, de 30 de maio de 2014, com sede na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, n. 1.195, 
4º andar, Vila Olímpia, CEP 04547-004, na qualidade de debenturista 
(“Debenturista”); (ii) a constituição, pela Companhia, de quaisquer 

todas as obrigações, presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas 

(“Obrigações Garantidas”
direitos creditórios (“Cessão Fiduciária”), nos termos do Instrumento 
Particular de Cessão Fiduciária de Conta de Pagamento em Garantia e Outras 
Avenças, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de interveniente 

Trademaster 
Instituição de Pagamento, Serviços e Participações S.A., inscrita no CNPJ 
sob o nº 19.394.639/0001-27 (“Trademaster”
(“Contrato de Cessão Fiduciária”), por força e nos termos de todos os 

compreendem a Escritura de Emissão de Debêntures, garantias e demais 
instrumentos correlatos, inclusive eventuais aditamentos, os quais deverão 
ser sempre interpretados em conjunto (“Documentos da Operação”); 
(iii) a autorização à Diretoria da Companhia e ao procurador Dirley
Moreira Pinto, inscrito no CPF sob o nº 270.431.208-70 (“Dirley”), para
implementar as medidas necessárias conforme as deliberações a serem

pela Diretoria da Companhia e pelo procurador Dirley, referentes à 
Operação. 5. DELIBERAÇÕES: 
das matérias constantes da Ordem do Dia, os acionistas deliberaram, 
por unanimidade de votos e sem restrições: (i) aprovar a Emissão das 
Debêntures pela Companhia, com as seguintes características e condições 
principais, e que serão detalhadas e reguladas por meio da celebração da 
Escritura de Emissão de Debêntures, bem como a realização da Operação 
pela Companhia, mediante a celebração dos Documentos da Operação 

(a) Número da Emissão: a Emissão constitui a 2ª (segunda) emissão de
debêntures simples da Companhia; (b) Número de Séries: a Emissão das 
Debêntures será realizada em 2 (duas) séries; (c) Valor Total da Emissão: 
o valor total da Emissão é de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais) 

(d) Valor Nominal Unitário: o valor 
nominal unitário das Debêntures será de R$ 100,00 (cem reais), na Data de 

“Valor Nominal Unitário”); (e) Quantidade de 
Debêntures: serão emitidas 150.000 (cento e cinquenta mil) Debêntures, 
sendo 135.000 (cento e trinta e cinco mil) Debêntures da 1ª (primeira) 
série (“Debêntures Seniores”) e 15.000 (quinze mil) Debêntures da 
2ª (segunda) série (“Debêntures Subordinadas”); (f) Destinação dos 
Recursos: os recursos obtidos pela Companhia por meio da Emissão serão 
destinados à antecipação de recebíveis cuja descrição é feita por meio 

“Direitos Creditórios”) detidos pela Trademaster 
contra determinados devedores (“Devedores”) em razão da celebração de 
cada Contrato de Emissão de Cartão de Compra (“Contrato de Emissão de 
Cartão”) entre a Trademaster e os respectivos Devedores. A Trademaster, 
por sua vez, fornece aos Devedores cartão de compra que possui limite de 
crédito para que estes paguem pela venda de produtos ou prestação de 
serviços prestados por determinadas empresas credenciadas ao sistema 
Trademaster aos respectivos Devedores (“Credenciadas”) nos termos de 
cada Contrato de Credenciamento ao Sistema Trademaster (“Contrato 
de Credenciamento”), celebrados entre a Trademaster e as respectivas 
Credenciadas, na forma prevista na Escritura de Emissão de Debêntures; 
(g) Local de Emissão: 
das Debêntures é a cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (h) Data 
de Emissão: para todos os efeitos, a data de emissão das Debêntures 

“Data 
de Emissão”); (i) Prazo e Data de Vencimento: as Debêntures terão o 
prazo previsto na Escritura de Emissão de Debêntures, contados da Data 
Emissão, vencendo na última Data de Pagamento prevista no Cronograma 
de Pagamentos, ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado ou 
vencimento antecipado das Debêntures, na forma prevista na Escritura 
de Emissão de Debêntures; (j) Comprovação de Titularidade: para todos 

inscrição da Debenturista no Livro de Registro de Debêntures Nominativas;
(k) Colocação: a colocação das Debêntures será realizada de forma privada 

instituições, sejam elas integrantes do sistema de distribuição de valores 
mobiliários ou não, e não contará com qualquer forma de esforço de venda 

das Debêntures em bolsa de valores ou em mercado de balcão organizado, 
ressalvada a possibilidade de negociação privada; (l) Subscrição: as 
Debêntures serão subscritas pela Debenturista, mediante a formalização da 
Escritura de Emissão de Debêntures, inscrição da titularidade no livro próprio 
e a assinatura do respectivo Boletim de Subscrição; (m) Conversibilidade, 
Tipo e Forma: as Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de 
emissão da Companhia, escriturais e nominativas, sem emissão de cautelas 

(n) Espécie: as Debêntures serão da espécie “com garantia 
real”, tendo em vista a Cessão Fiduciária dos Direitos Creditórios, observados 
os termos da Escritura de Emissão de Debêntures; (o) Garantia Real: as 
Debêntures contarão com garantia real na forma da Cessão Fiduciária, nos 
termos da Escritura de Emissão de Debêntures e do Contrato de Cessão 
Fiduciária; (p) Data de Integralização: qualquer data em que forem 
integralizadas, parcial ou totalmente, as Debêntures; (q) Integralização: 
as Debêntures serão integralizadas em moeda corrente nacional pelo seu 
Valor Nominal Unitário, acrescido da respectiva remuneração calculada 
desde a data da primeira integralização da primeira integralização das 
Debêntures até a data da efetiva integralização pelo Debenturista (“Preço 
de Subscrição”), nos montantes e em uma ou mais datas indicadas no 
respectivo Boletim de Subscrição, observados os termos da Escritura de 
Emissão de Debêntures; (r) Vencimento Antecipado: a Debenturista 

as obrigações da Companhia decorrentes da Escritura de Emissão de 
Debêntures, na ocorrência de quaisquer dos Eventos de Vencimento 
Antecipado, observadas as condições estabelecidas na Escritura de 
Emissão de Debêntures; (s) Encargos Moratórios: em caso de mora de 
qualquer das obrigações pecuniárias previstas na Escritura de Emissão de 

da mora até a efetiva liquidação da dívida, sujeita ao pagamento dos 
seguintes encargos moratórios, calculados, cumulativamente, da seguinte 
forma: (i) multa de 2% (dois por cento) sobre o saldo total vencido 
e não pago; e (ii) juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou 
fração, calculados pro rata die, desde a data de inadimplemento até a 
data do efetivo pagamento, incidente sobre o valor em atraso; na forma 
prevista na Escritura de Emissão de Debêntures; (t) Resgate: o resgate 
das Debêntures ocorrerá conforme as hipóteses previstas na Escritura de 
Emissão de Debêntures, sendo certo que não será admitida a realização 
de resgate antecipado facultativo total ou parcial das Debêntures; (u) 
Atualização Monetária do Valor Nominal Unitário: o Valor Nominal 
Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, não será atualizado monetariamente; (v) 
Remuneração: as Debêntures farão jus à remuneração, que contemplará 
juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação 

na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 

para as Debêntures Seniores, calculada nos termos da Escritura de Emissão 
de Debêntures; (w) Periodicidade de Pagamentos: os valores devidos a 
título de Remuneração serão pagos mensalmente, de acordo com as Datas 
de Pagamento indicadas no Cronograma de Pagamentos, nos termos 
estabelecidos na Escritura de Emissão de Debêntures; (x) Forma e Local 
de Pagamento: 
ser efetuados pela Emissora (i) utilizando-se os procedimentos adotados 
pela B3, caso as Debêntures estejam registradas em nome do titular das 
Debêntures na B3; ou (iii) diretamente pela Emissora ao Debenturista por 
meio de crédito em conta corrente, transferência eletrônica ou ordem de 
pagamento, conforme indicado no respectivo Boletim de Subscrição, nos 
termos da Escritura de Emissão de Debêntures; (y) Repactuação: não 
haverá repactuação programada das Debêntures; (z) Demais Condições: 

previstas na Escritura de Emissão de Debêntures. (ii) aprovar a outorga 

Operação, em favor da Debenturista, de modo a assegurar o cumprimento 

autorizada a determinar tais garantias adicionais e/ou substituir garantias 

na forma estabelecida nos Documentos da Operação, incluindo a anuência 
à Cessão Fiduciária, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária; (iii) 
autorizar a Diretoria da Companhia e o procurador Dirley a celebrar 
todos e quaisquer documentos, inclusive eventuais aditamentos, bem 
como praticar todos e quaisquer atos, para a realização da Emissão das 
Debêntures e da Operação, incluindo, sem limitação: negociar termos e 
condições dos Documentos da Operação, inclusive eventuais aditamentos; 
contratar prestadores de serviços; requerer registros perante órgãos 

designar procuradores já constituídos, desde que lhes tenham sido 

atos praticados pela Diretoria da Companhia e pelo procurador Dirley até 

realização da Operação. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar 

lavrando-se a presente ata na forma de sumário, conforme o artigo 130, § 
1º, da Lei das S.A., a qual, lida e aceita, foi assinada por todos os presentes. 

 São 
Paulo/SP, 04 de dezembro de 2023. Mesa: LUIZ FERNANDO CASTELLO 
BRANCO GONÇALVES JÚNIOR - Presidente; HENRIQUE CARVALHO 
SILVA - Secretário; Acionistas: CREDITCORP SERVIÇOS CORPORATIVOS 
S.A. (por Luiz Fernando Castello Branco Gonçalves Júnior); LUIZ 
FERNANDO CASTELLO BRANCO GONÇALVES JÚNIOR; (Última página 
da Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Creditcorp Securitizadora S.A. 
realizada em 04 de dezembro de 2023)

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada no dia 28 de novembro de 2023, às 10:00 horas, 
na sede social da Travessia Securitizadora S.A. (“Companhia”), localizada na Capital do 
Estado de São Paulo, na Rua Bandeira Paulista, nº 600, conjunto 44, sala 01, Itaim Bibi, 
CEP 04532-001. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação de editais 
de convocação, conforme disposto no artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), em decorrência de estarem presentes os
acionistas titulares de ações representativas da totalidade do capital social da Compa-
nhia. 3. MESA: Presidida pelo Sr. VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA e 
secretariada pela Sra. THAIS DE CASTRO MONTEIRO. 4. ORDEM DO DIA: Resolvem 
os acionistas da Companhia deliberar sobre: (i) a realização da sexta emissão de 190.000 
(cento e noventa mil) debêntures simples, não conversíveis em ações, em 2 (duas) Séries, 
sendo a 1ª (primeira) série da espécie quirografária e a 2ª (segunda) série da espécie su-
bordinada, com instituição de regime fiduciário, lastreada em direitos creditórios financei-
ros decorrentes do “Contrato de Promessa de Endosso de Cédulas de Crédito Bancário 
sem Coobrigação e Outras Avenças”, celebrado pela Companhia, pela QI SOCIEDADE 
DE CRÉDITO DIRETO S.A, instituição financeira com sede na cidade de São paulo, es-
tado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.391, 1º andar, conjunto 12, Sala 
A, CEP 01452-000, inscrita no CNPJ sob o nº 32.402.502/0001-35 e pela ICRED SOLU-
ÇÕES FINANCEIRAS LTDA., sociedade com sede na cidade de Barueri, estado de São 
Paulo, na rua Calçada das Margaridas, nº 163, sala 02, CEP 06.453-038, inscrita no CNPJ 
sob o nº 08.939.806/0001-51 (“Contrato de Endosso”; “Endossante”; e “Origina-
dor”, respectivamente) com valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), perfazen-
do o montante total de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) na Data de Emis-
são (conforme abaixo definido), para distribuição pública sob o rito de registro automáti-
co em regime de melhores esforços de colocação, nos termos da Resolução CVM nº 160, 
de 13 de julho de 2022 (“Resolução CVM 160”, “Debêntures” e “Emissão”); (ii) a auto-
rização para celebração pela Diretoria da Companhia de todos os atos necessários para a 
formalização das deliberações desta assembleia, bem como (a) celebrar todos os docu-
mentos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da Emissão, bem como 
quaisquer aditamentos aos referidos documentos, incluindo sem limitação, o Instrumento 
Particular de Escritura da 6ª (sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, em Duas Séries, sendo a 1ª (Primeira) Série da Espécie Quirografária e a 2ª (Segun-
da) Série da Espécie Subordinada para Distribuição Pública, com Instituição de Regime 
Fiduciária, em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Travessia Securitizadora de 
Créditos Financeiros S.A.”(“Escritura de Emissão”) e seus eventuais aditamentos e o 
“Contrato de Estruturação, Coordenação e Distribuição Pública de Debêntures Simples, 
Não Conversíveis em Ações, em Duas Séries, sendo a 1ª (Primeira) Série da Espécie Quiro-
grafária e a 2ª (Segunda) Série da Espécie Subordinada para Distribuição Pública, com 
Instituição de Regime Fiduciária, em Rito de Registro Automático de Distribuição, da Tra-
vessia Securitizadora de Créditos Financeiros S.A.” (“Contrato de Distribuição”); (b) con-
tratar prestadores de serviços para Emissão, incluindo, sem limitação, banco liquidante e 
escriturador mandatário, assessores legais, agente fiduciário, agente de cobrança entre 
outros, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos contratos; e (iii) a ratifica-
ção de todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 
5. DELIBERAÇÕES: Após a discussão das matérias objeto da ordem do dia, os acionistas 
presentes, por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições, deliberaram o quanto 
segue: 5.1 Aprovar a Emissão das Debêntures da Companhia, que terá as seguintes prin-
cipais características: (i) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data da emissão 
de todas as Debêntures corresponderá a Data de Emissão disposta na Escritura de Emis-
são; (ii) Séries. A Emissão será realizada em duas séries, sendo: (i) 190.000 (cento e noven-
ta mil) Debêntures da Primeira Série; e (ii) 10.000 (dez mil) Debêntures da Segunda Série; 
(iii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 200.000.000,00 (duzentos 
milhões de reais); (iv) Quantidade. Serão emitidas 200.000 (duzentas mil) Debêntures; (v) 
Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures será de R$ 1.000,00 (um 
mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (vi) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitá-
rio das Debêntures não será objeto de atualização monetária; (vii) Preço de Subscrição e 
Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas, à vista e em 
moeda corrente nacional proporcionalmente entre as Debêntures da 1ª Série e as Debên-
tures da 2ª Série, conforme fórmula abaixo, sendo que a subscrição e integralização das 
Debêntures da 1ª Série deverá ocorrer em até 2 (dois) Dias Úteis a contar da integraliza-
ção das Debêntures da 2ª Série, exclusivamente por Investidores Profissionais e a qual-
quer tempo durante o Período de Distribuição, de acordo com as normas determinadas 
pela B3, observado que: (i) na data da 1ª (primeira) integralização de Debêntures (“Pri-
meira Data de Integralização”), as Debêntures serão integralizadas pelo Valor Nomi-
nal Unitário; e (ii) nas demais datas de integralização (cada uma, uma “Data de Inte-
gralização”), pelo Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração da respectiva sé-
rie, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização (inclusive) das 
Debêntures de cada uma das séries até a data da sua efetiva integralização (exclusive) 
(“Preço de Integralização”). Preço de integralização (ii) = VNa + Remuneração 
Preço de integralização (ii) = Preço das debêntures a serem integralizadas em datas pos-
teriores à 1ª liquidação das debêntures. VNa = Valor Nominal Unitário Atualizado ou saldo 
do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures, conforme o caso, informado/calcu-
lado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; e Remuneração = Juros acruados 
das debêntures. (viii) Destinação dos Recursos. Os recursos captados por meio da Emissão 
serão utilizados pela Emissora para: (i) pagamento dos custos da Emissão conforme indi-
cados pela Emissora na Escritura de Emissão; (ii) para a composição e recomposição do 
Fundo de Despesas; e (iii) para aquisição de Direitos Creditórios Financeiros (conforme 
definidos na Escritura de Emissão), que será o lastro das debêntures pela instituição de 
Regime Fiduciário (conforme abaixo definido) (“Lastro das Debêntures”); (ix) Conversão. 
As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Emissora, 
nem permutáveis em ações de outras sociedades ou por outros valores mobiliários de 
qualquer natureza; (x) Espécie. As Debêntures da 1ª Série serão da espécie quirografária e 
as Debêntures da 2ª Série serão da espécie subordinada, com instituição de patrimônio 
separado e sem garantia, sendo que o integral cumprimento de todas as obrigações fi-
nanceiras pactuadas na Escritura de Emissão depende exclusivamente da efetiva recupe-
ração dos direitos creditórios financeiros adquiridos; (xi) Forma. As Debêntures serão da 
forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas ou de certificados, e, para todos 
os fins em direito, a titularidade das Debêntures será comprovada por extrato em nome 
dos Debenturistas, das Debêntures custodiadas na B3, que servirá como comprovante de 
sua titularidade; (xii) Vencimento das Debêntures da 1ª Série. Observado o disposto na 
Escritura de Emissão e ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e de resgate 
das Debêntures 1ª Série previstas na Escritura de Emissão, o vencimento das Debêntures 
1ª Série ocorrerá em 22 de agosto de 2024 (“Data de Vencimento das Debêntures da 1ª 
Série”); (xiii) Vencimento das Debêntures da 2ª Série. observado o disposto na Escritura de 
Emissão e ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e de resgate das Debêntu-
res 2ª Série previstas na Escritura de Emissão, o vencimento das Debêntures 2ª Série 
ocorrerá em 22 de agosto de 2031 (“Data de Vencimento das Debêntures da 2ª Série”); 
(xiv) Local de Pagamento. Os pagamentos a que fazem jus as Debêntures serão efetuados 
utilizando- se (i) com relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na 
B3, os procedimentos da B3; e (ii) para as Debêntures que não estejam custodiadas ele-
tronicamente na B3, os procedimentos do Escriturador. (xv) Colocação e Procedimento de 
Distribuição. As Debêntures serão objeto de oferta de distribuição pública, nos termos da 
Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, realiza-
da seguindo o rito de registro automático de ofertas públicas de distribuição de valores 
mobiliários, sob o regime de garantia firme de colocação pelo Coordenador Líder que
deverá ser instituição financeira integrante do sistema distribuição de valores mobiliários 
contratada especificamente para distribuição das Debêntures; (xvi) Repactuação. As De-
bêntures não serão objeto de repactuação programada. (xvii) Remuneração das Debêntu-
res da 1ª Série. Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das 

TRAVESSIA SECURITIZADORA DE CRÉDITOS FINANCEIROS S.A.
CNPJ nº 38.042.694/0001-00 - NIRE 35300554035

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE NOVEMBRO DE 2023
Debêntures da 1ª Série, conforme o caso, incidirão, a partir da Primeira Data de Integrali-
zação das Debêntures da 1ª Série, juros remuneratórios equivalentes a 100% (cem por 
cento) da variação acumulada da Taxa DI, acrescida de sobretaxa de 3,65% (três inteiros 
e sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano, com base em um ano de 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculados de forma exponencial e cumulativa, pro rata 
temporis por Dias Úteis decorridos, desde a primeira Data de Integralização ou a Data de 
Pagamento de Remuneração das Debêntures da 1ª Série (conforme abaixo definido) ime-
diatamente anterior, inclusive, conforme o caso, até o final de cada Período de Capitaliza-
ção (conforme definido abaixo), exclusive (“Remuneração”). A Remuneração das De-
bêntures da 1ª Série será calculada de acordo com a fórmula abaixo:

J = VNe × (FatorJuros - 1)
onde: J = valor unitário da Remuneração devida ao final do Período de Capitalização 
(conforme abaixo definido), calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;
VNe = Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
1ª Série, informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento; e Fa-
torJuros = fator de juros composto pelo parâmetro de flutuação acrescido de spread 
calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento, apurado de acordo com 
a seguinte fórmula:

Fator Juros = (Fator DI x Fator Spread)
Sendo que: Fator DI = produtório das Taxas DI-Over, com uso de percentual aplicado, 
desde a primeira Data de Integralização, ou a data de pagamento da Remuneração das 
Debêntures da 1ª Série imediatamente anterior, conforme o caso, inclusive, até a respecti-
va data de pagamento, exclusive, calculado com 8 (oito) casas decimais, com arredonda-
mento, apurado da seguinte forma:

nDI = número total de Taxas DI-Over, consideradas na atualização do ativo, sendo “nDI” 
um número inteiro; e;
TDIk = Taxa DI-Over, expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais com arredon-
damento, apurada da seguinte forma:

onde:
DIk = Taxa DI-Over, divulgada pela B3, válida por 1 (um) dia útil (overnight), utilizada com 
2 (duas) casas decimais; e
Fator Spread = sobretaxa de juros fixo, calculada com 9 (nove) casas decimais,
com arredondamento, apurado da seguinte forma:

spread = 3,6500
n = número de Dias Úteis entre a primeira Data de Integralização ou a data de paga-
mento da Remuneração das Debêntures da 1ª Série imediatamente anterior, conforme 
o caso, e a data atual, sendo “n” um número inteiro. DT = número de Dias Úteis entre 
o último e o próximo Período de Capitalização, sendo “DT” um número inteiro; DP =
número de Dias Úteis entre o último Período de Capitalização e a data atual, sendo “DP” 
um número inteiro. Efetua-se o produtório dos fatores diários (1+TDI_k), sendo que a
cada fator diário acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, 
aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até o último considerado; Se os 
fatores diários estiverem acumulados, considerar-se-á o fator resultante “Fator DI” com 
8 (oito) casas decimais, com arredondamento. Observações: a. Efetua-se o produtório dos 
fatores diários, sendo que a cada fator diário acumulado, trunca-se o resultado com 16 
(dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até o 
último considerado; b. Se os fatores diários estiverem acumulados, considerar-se-á o fator 
resultante. “Fator DI” com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento; c. O fator resul-
tante da expressão (Fator DI x Fator Spread) é considerado com 9 (nove) casas decimais, 
com arredondamento; e d. A Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número 
de casas decimais divulgado pela B3, salvo quando expressamente indicado de outra
forma. e. Para (i) o 1º (primeiro) “Período de Capitalização”, considerar-se-á o inter-
valo de tempo que se inicia na Primeira Data de Integralização das Debêntures (inclusive) 
e termina na 1ª (primeira) Data de Pagamento de Remuneração das Debêntures da 1ª 
Série (exclusive) e para (ii) os demais “Períodos de Capitalização”, considerar-se-á o 
intervalo de tempo que se inicia na Data de Pagamento de Remuneração das Debêntures 
da 1ª Série imediatamente anterior (inclusive) e termina na Data de Pagamento Remu-
neração das Debêntures da 1ª Série para o período em questão (exclusive), sendo certo 
que cada Período de Capitalização sucede o anterior, sem solução de continuidade, até 
a Data de Vencimento das Debêntures da 1ª Série ou a data do vencimento e/ou resgate 
das Debêntures da 1ª Série, conforme o caso. (xviii) Prêmio de Subordinação das 
Debêntures da 2ª Série. As Debêntures da 2ª Série farão jus a um prêmio de subor-
dinação correspondente à totalidade dos recursos disponíveis na Conta Centralizadora 
após a liquidação integral das Debêntures da 1ª Série (“Prêmio de Subordinação”). 
(xix) Vencimento Antecipado. Observado o disposto na Escritura de Emissão, mediante a 
ocorrência de qualquer uma das hipóteses a serem definidas como eventos de vencimen-
to antecipado nas Notas Comerciais Escriturais, a o Agente Fiduciário deverá declarar
antecipadamente vencidas todas as obrigações constantes desta Escritura de Emissão
e exigir o imediato pagamento, pela Emissora, nos termos da Escritura de Emissão, do 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o 
caso, acrescido dos Juros Remuneratórios, calculada pro rata temporis, desde a Data de 
Integralização Inicial ou da última Data de Pagamento da Remuneração das Debêntures, 
o que ocorrer por último, até a data do seu efetivo pagamento. (xx) Substituição da Emis-
sora Observado o disposto na Escritura de Emissão, mediante a ocorrência de qualquer 
uma das hipóteses a serem definidas como eventos de substituição da Securitizadora, 
o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas, para que os
Debenturistas possam deliberar a respeito de eventual não substituição das obrigações 
da Emissora; (xxi) Demais Condições. Todas as demais condições e regras específicas
relacionadas à emissão das Debêntures são tratadas detalhadamente na Escritura de
Emissão. 5.2 (i) Autorizar a Diretoria da Companhia, bem como quaisquer de seus repre-
sentantes legais, a: (a) discutir, negociar e definir os termos e condições das Debêntures 
e que venham a ser aplicáveis à Emissão; (b) negociar e celebrar todos os documentos 
e praticar todos os atos necessários à realização, formalização e aperfeiçoamento da
Emissão, incluindo, sem limitação, a negociação e formalização da Escritura de Emissão e 
do Contrato de Distribuição, bem como quaisquer aditamentos aos referidos documentos; 
(c) a tomar todas as providências e praticar os atos necessários à implementação das de-
liberações ora tomadas; (d) contratar os demais prestadores de serviços para a Emissão, 
incluindo, sem limitação, banco liquidante e escriturador mandatário, assessores legais, 
agente fiduciário, agente de cobrança dentre outros, podendo, para tanto, negociar e
assinar os respectivos contratos; e (e) contratar os sistemas de distribuição e negociação 
das Debêntures nos mercados primário e secundário operacionalizados pela B3; e (ii) 
ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria da Companhia relacionados à Emissão. 
6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem 
dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos 
e suspensa a assembleia pelo tempo necessário à lavratura desta ata, nos termos do 
artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, 
aprovada e por todos os presentes assinada. A presente ata é cópia fiel da via lavrada 
em livro próprio. São Paulo, 28 de novembro de 2023. Mesa: VINICIUS BERNARDES 
BASILE SILVEIRA STOPA - Presidente, THAIS DE CASTRO MONTEIRO - Secretária. 
Acionistas: VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA STOPA TRAVESSIA ASSES-
SORIA FINANCEIRA LTDA. -Representada por VINICIUS BERNARDES BASILE SILVEIRA 
STOPA. JUCESP nº 459.742/23-1 em 04.12.2023, Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Almeida Junior Shopping Centers S.A.
CNPJ 82.120.676/0001-83 - NIRE 35.300.412.087

Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 02 de Maio de 2023
Data, Hora e Local: Realizada no dia 02 de maio de 2023, às 10h00, localizada na sede da Companhia na Av. Brigadeiro
Faria Lima, nº 2277, 16º andar, conj. 1604, Edif. Plaza Iguatemi, bairro Jardim Paulistano, São Paulo/SP,
CEP: 01.452-OOO. Convocação: Dispensada em razão da presença da totalidade dos acionistas. Presença: Acionistas
representando a totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Sr. Jaimes Bento de Almeida Junior - Presidente;
Sra. Patricia_Simon, Secretária. Ordem do Dia: Reeleição dos membros do Conselho de Administração. Deliberações:
O Sr. Presidente da Mesa declarou instalada a reunião e, por unanimidade de votos dos presentes, sem quaisquer
restrições, aprovaram a reeleição dos atuais membros do Conselho de Administração, os quais declaram-se desimpedidos
para exercício do cargo, na forma da lei. A declaração de desimpedimento e os termos de posse ficam arquivados na
sede da Companhia. A qualificação dos conselheiros eleitos segue abaixo: (a) Heloísa Helena Kretzer de Almeida,
brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade RG nº 2.963.525 SSP/SC, inscrita no CPF/ME sob
nº 891.411.569-00, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 16º andar, Conjunto 1604,
Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, São Paulo, SP, CEP 01452-000, como conselheira de administração
presidente; (b) Camila Angeloni de Almeida Ferreira, brasileira, casada, advogada, portadora da cédula de identidade
RG nº 37.577.277-7 SSP/SP, inscrita no CPF/ME sob nº 214.176.648-60, com endereço comercial na Avenida
Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 16º andar, conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, São Paulo, SP,
CEP 01452-000, como conselheira de administração; (c) Jaimes Bento de Almeida Junior, brasileiro, casado,
empresário, portador da Cédula de Identidade RG 138.034 SSP/SC, inscrito no CPF/ME sob o 252.170.039-87, com
endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 16º andar, Conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi,
Jardim Paulistano, São Paulo, SP, CEP 01452-000, como conselheiro de administração; (d) Carlos Alberto Júlio,
brasileiro, viúvo, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 6982067 SSP/SP, inscrito no
CPF/ME sob o nº 998.234.978-34, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida
Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 16º andar, Conjunto 1604, Edifício Plaza Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000,
como conselheiro independente, cujo mandato permanece suspenso, ratificando-se os termos da Assembleia Geral
Extraordinária de 07 de março de 2023; e (e) Luiz Carlos Passetti, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de
Identidade RG nº 10809747 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 001.625.898-32, com endereço comercial na Cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, 16º andar, Conjunto 1604, Edifício Plaza
Iguatemi, Jardim Paulistano, CEP 01452-000, como conselheiro independente, cujo mandato permanece suspenso,
ratificando-se os termos da Assembleia Geral Extraordinária de 07 de março de 2023. Leitura e Lavratura da Ata: Nada
mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou,
foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata, a qual após reaberta a sessão,
foi lida, aprovada por todos os presentes e assinada. São Paulo, 02 de maio de 2023. Mesa: Jaimes Bento de Almeida
Junior - Presidente; Patricia Simon - Secretária. Acionistas Presentes: Jaimes Bento de Almeida Junior; JAJ Brasil
Investimentos e Participações Ltda. Dos trabalhos e deliberações da assembleia será lavrada ata em livro próprio.
São Paulo, 02 de maio de 2023. Patricia Simon - Secretária. JUCESP nº 458.808/23-4 em 04/12/2023. Maria Cristina
Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 33CB-75D6-8537-D58F.
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Edição Digital Certificada * São Paulo, quarta-feira, XX de outubro de 2022Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 02

Edição Digital Certificada * sábado a segunda-feira, 9, 10 e 11 de dezembro de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 09/12/2023

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado - Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7

CNPJ/ME n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os senhores acionistas da União Química Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”) convidados para se
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada no dia 29 de dezembro de 2023, às 10h30min,
exclusivamente de forma digital, por meio do acesso na plataforma de videoconferência “Microsoft Teams” (“Plataforma
Digital”), para deliberar sobre as seguintes matérias que compõem a ordem do dia: Ordem do Dia: (i) analisar, discutir
e deliberar sobre o “Protocolo e Justificação de Incorporação da Inovat Indústria Farmacêutica Ltda. pela União Química
Farmacêutica Nacional S.A.”, celebrado em 14/11/2023 (“Protocolo de Incorporação”), entre a Companhia, como
incorporadora, e a Inovat Indústria Farmacêutica Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Av. Presidente
Tancredo de Almeida Neves nº 1.555, bairro Macedo, na Cidade de Guarulhos, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ/
ME sob o nº 27.864.378/0001-90, com seu ato constitutivo arquivado pela Junta Comercial do Estado de São Paulo sob
o NIRE 35.230.556.972, e sua última alteração de contrato social arquivada sob o nº 146.814/23-0 em sessão de
17/04/2023 (“Inovat”), como incorporada (“Incorporação”); (ii) analisar, discutir e deliberar sobre ratificação da
nomeação e contratação da KPMG Auditores Independentes Ltda., sociedade simples limitada, inscrita no Conselho
Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo (“CRC/SP”) sob nº 023228-F-DF, por sua filial inscrita no CNPJ/MF
sob nº 57.755.217/0012-81 e com estabelecimento comercial na Cidade de Brasília - Distrito Federal, na SAI/SO, Área
6580 - Bloco 02, 3º andar, sala 302, Torre Norte, Park Shopping, Zona Industrial (Guará), como empresa especializada
responsável pela avaliação do patrimônio líquido da Inovat pelo critério de valor contábil (“Empresa Especializada”);
(iii) analisar, discutir e deliberar sobre o “Laudo de Avaliação do Acervo Líquido da Inovat Indústria Farmacêutica
Ltda.” elaborado pela Empresa Especializada (“Laudo de Avaliação”); e (iv) analisar, discutir e deliberar sobre a
aprovação da Incorporação da Inovat pela Companhia, conferindo aos administradores desta os poderes para a prática
de todos os atos necessários à efetivação da Incorporação (inclusive as providências para o arquivamento dos atos
societários e sua publicação). Informações Gerais: Nos termos do Artigo 9º, parágrafo único do Estatuto Social da
Companhia, e do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, para tomar parte na AGE, o acionista deverá depositar na sede da
Companhia, com antecedência, conforme lhe for aplicável, instrumento de mandato na hipótese de representação do
acionista por outro acionista, administrador ou advogado, devendo o procurador ter sido nomeado em período inferior
a 1 (um) ano. O acionista ou seu representante legal deverá comparecer à AGE munido dos documentos que comprovem
sua identidade. A Companhia solicita aos acionistas interessados em participar da AGE que encaminhem a versão
digitalizada do documento de identidade e instrumento de mandato ao endereço eletrônico ri@uniaoquimica.com.br,
de forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante a assembleia. O envio dos documentos via e-mail não
exclui a necessidade de sua apresentação no momento da AGE, nem tampouco constitui condição ou requisito de
participação na AGE, tendo por finalidade exclusivamente organizar e acelerar os trabalhos. Outras Informações: Os
documentos complementares contendo o detalhamento das matérias constantes da ordem do dia da AGE ora convocada,
encontram-se disponíveis na sede da Companhia. Embu-Guaçu, 07 de dezembro de 2023. Paula Melo Suzana Gomes
- Presidente do Conselho de Administração.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE INVESTIDORES DA 283ª SÉRIE DA 4ª EMISSÃO DE 
CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO: Nos termos da Resolução 
CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), ficam os titulares de certificados de recebíveis imobiliários 
em circulação da 283ª (ducentésima octogésima terceira) série da 4ª (quarta) emissão da Virgo Companhia de Securitização 
(“Titulares de CRI”, “CRI” e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 13 do “Termo de Securitização de Créditos 

”, 
celebrado em 30 de julho de 2021, entre a Emissora e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“Agente Fiduciário” e “Termo de Securitização”, respectivamente), convocados para se reunirem em assembleia especial 
de investidores, a ser realizada exclusivamente de forma digital e remota, em primeira convocação, no dia 26 de dezembro 
de 2023, às 15:00 horas, através da plataforma da Microsoft Teams (“Assembleia”), para deliberar sobre a seguinte Ordem 
do Dia: (i) consignação da alteração da razão social da Lojas Le Biscuit S.A. para CVLB Brasil S.A. e do endereço de sua 
sede para a Rua da Assembleia, n° 100, 7º, 8º e 9º andares (Edifício City Tower), Centro, CEP 20011-904, na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, conforme atos societários devidamente registrados na Junta Comercial do Estado da 
Bahia; (ii) revisão das definições de Companhia e Devedora no Termo de Securitização, em razão do disposto no item acima; 
(iii) concessão de prazo adicional para implementação das ações aprovadas no item 6 (iv) da ata de Assembleia Especial de 
Investidores de Certificados de Recebíveis Imobiliários da 283ª (ducentésima octogésima terceira) série da 4ª (quarta) emissão 
da Emissora realizada no dia 13 de janeiro de 2023; (iv) revisão da definição de Índice Financeiro, conforme estabelecido 
na Escritura de Emissão de Debêntures e no Termo de Securitização, com o objetivo de considerar o valor correspondente 
à rubrica “Contas a Receber” como parte integrante da rubrica “Disponibilidade de Caixa” para efeitos de cálculo do Índice 
Financeiro; (v) revisão da definição de Dívida, conforme estabelecido na Escritura de Emissão de Debêntures e no Termo 
de Securitização, de modo a evitar que se considere fiança bancária oferecida em garantia a uma dívida já contabilizada na 
definição de Dívida como uma dívida independente adicional; e (vi) autorização para que a Emissora, em conjunto com o 
Agente Fiduciário, realize todos os atos e celebre todos os documentos necessários para a implementação das deliberações 
previstas acima, incluindo, mas não se limitando, a aditamentos à Escritura de Emissão, ao Termo de Securitização e ao 
Contrato de Alienação Fiduciária. INFORMAÇÕES GERAIS: 1. Informações e Documentos Adicionais: A documentação 
referente à Ordem do Dia ficará disponível para consulta na sede da Emissora, bem como nos sites da CVM (www.cvm.gov.
br) e da Emissora (https://emissoes.virgo.inc/). Informações adicionais sobre a Assembleia e sobre as matérias constantes 
da Ordem do Dia poderão ser obtidas junto à Emissora (por meio dos e-mails gestao@virgo.inc/ juridico@virgo.inc) e/ou ao 
Agente Fiduciário (af.assembleias@oliveiratrust.com.br). 2. Cadastramento e Link de Acesso à Assembleia: Os Titulares 
de CRI poderão participar da Assembleia, a ser realizada de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema 
“Microsoft Teams”, devendo se cadastrar preferencialmente até 24 de dezembro de 2023, podendo ser encaminhado até o 
horário de início da Assembleia, mediante envio de e-mail para os seguintes endereços eletrônicos gestão@virgo.inc, juridico@
virgo.inc e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, contendo os seguintes documentos:(i) Titular Pessoa Física: documento de 
identificação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas como documento 
de identificação no território nacional); e (ii) Titular Pessoa Jurídica: cópia do último estatuto ou contrato social consolidado 
e cópia de documentação societária outorgando poderes de representação (ata de eleição dos diretores ou procuração com 
poderes específicos para representação na Assembleia), bem como documento de identificação com foto dos representantes 
legais, nos termos especificados acima. O link para a participação da videoconferência será enviado apenas aos Titulares de 
CRI que enviarem os documentos de representação obrigatórios, prévia e diretamente à Emissora e ao Agente Fiduciário. 
3. Voto à Distância: A Emissora adotará o voto a distância na realização desta Assembleia, nos termos da Resolução CVM 
nº 82, de 29 de março de 2022, possibilitando que o Titular de CRI exerça o seu direito de voto através do preenchimento de 
Boletim de Voto a Distância que deverá ser enviado à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferencialmente até 48 
(quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. O modelo de Boletim de Voto a Distância a ser adotado para envio 
da manifestação de voto será disponibilizado pela Emissora em seu site (https://virgo.inc) e, também, constará do material 
de apoio a ser disponibilizado no site da CVM (www.cvm.gov.br)., A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente 
preenchida e assinada eletronicamente pelo Titular do CRI ou por seu representante legal; (ii) estar acompanhada dos 
documentos que comprovem os poderes do signatário, no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica; e (iii) ser enviada 
dentro do prazo indicado acima. Na hipótese de um Titular de CRI enviar instrução de voto de forma prévia e posteriormente 
participar da Assembleia manifestando novo voto no ato de realização da Assembleia, será desconsiderada a instrução de 
voto anteriormente enviada. 4. Disposições Gerais: Nos termos da Resolução CVM 60, a Assembleia será integralmente 
gravada e a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a todos os Titulares de CRI a eventuais documentos apresentados 
durante a Assembleia que não tenham sido divulgados previamente. Os termos em letras maiúsculas que não se encontrem 
aqui expressamente definidos, terão os significados que lhes são atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 11 de 
dezembro de 2023. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO.

Este documento foi assinado digitalmente por Jornal O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3279-BD41-3201-05A7.
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